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ZENGOLDÁBIL

DECRETO    N.º 4.526   DE  28   DE  MARÇO   DE    2016. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PATY DO 

ALFERES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS QUE LHE CONFERE A LEI Nº 2.219 DE 

30 DE DEZEMBRO DE 2015. 
 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º - Fica autorizada a abertura de Crédito  Adicional Suplementar, por remanejamento,  no orçamento vigente 
na  importância  de R$ 8.298,03 (Oito mil e duzentos e noventa e oito reais e três centavos). 
 
FONTE =  001    R$  8.298,03 (Ordinários Não Vinculados) 
 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
PROGRAMA DE TRABALHO: 
20.29.00.10.122.4001.2001 – Manutenção da Unidade 
ELEMENTO DA DESPESA: 
3.1.90.92.001 – Despesas de Exercícios Anteriores R$               8.298,03 

 
Art. 2º - O recurso para atender a presente suplementação é oriundo da anulação parcial do Programa de Trabalho, 
conforme inciso III,  do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17/03/64. 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, RECURSOS HUMANOS E GESTÃO DE PESSOAS 

 
PROGRAMA DE TRABALHO: 
20.22.00.04.122.4001.2001 – Manutenção da Unidade 
ELEMENTO DA DESPESA: 
3.3.90.92.001 – Despesas de Exercícios Anteriores R$               2.200,00 

 
 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
  

Paty do Alferes,  28  de  março   de  2016.  
 
 
 

RACHID ELMOR 
Prefeito Municipal  

EDITAL 001/2016 DE CONVOCAÇÃO DE FÓRUM DE ELEIÇÃO DOS 
REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL NO CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE-CMDCA, CONSELHO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA-CMDPI, CONSELHO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-COMAS E CONSELHO GESTOR DO 
FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL-CGFMHIS 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DIREITOS HUMANOS E 

HABITAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e com a finalidade de assegurar as políticas 

de atendimento e controle social, torna público o processo de escolha e estabelece normas 

relativas ao processo de escolha de entidades da sociedade civil organizada, para integrar os 

Conselhos acima mencionados, observadas as disposições e normas aplicáveis referentes ao 

assunto.  

1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O processo de escolha será regido por este Edital, visando compor o Conselho Municipal 

de Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, o 

Conselho Municipal de Assistência Social, e o Conselho Gestor do Fundo Municipal de 

Habitação de Interesse Social, nas vagas da Sociedade Civil;  

1.2. O número de vagas disponíveis para a Sociedade Civil será conforme determinado na Lei 

de criação (e alterações respectivas) dos Conselhos em epígrafe, considerando-se que à cada 

vaga corresponderá um suplente, conforme abaixo: 

a) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente-CMDCA (Lei n°140, de 

20/12/1991 e suas alterações): 

· Entidades Não Governamentais = 5(cinco) vagas. 

b) Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa-CMDPI (Lei n°1502, de 23/06/2008 e 

suas alterações): 

·  Entidades de atendimento direto de defesa, representação de estudos e pesquisas e 

de promoção de sociabilização = 1(uma) vaga; e 

· Associações de moradores= 2(duas) vagas. 

c) Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS (Lei n°322, de 16/11/1995 e suas 

alterações): 

· Prestadores de Serviço da área de Assistência Social = 2(duas) vagas 

· Profissionais da área de Assistência Social = 2(duas) vagas; e 

· Usuários da Assistência Social = 2(duas) vagas 

     

d) Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social (Lei n° 747, de 

06/06/2001 e suas alterações): 

· 5(cinco) representantes de associações e instituições privadas, sendo garantidas 

3(três) vagas aos movimentos populares, na forma disposta no Anexo II da Lei 

Federal n°11.124, de 16/06/2010. 

 

1.3. O processo de escolha será composto de etapa única, podendo concorrer às vagas, as 

entidades inscritas na Secretaria de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e Habitação, 

sito à Rua do Recanto 46 – Centro; 

1.4. No ato de inscrição as Entidades deverão anexar ao respectivo requerimento, cópia dos 

seguintes documentos: 

a) Ofício solicitando a habilitação da entidade, nomeando seu(s) representante(s) e o 

segmento que representará;  

b) Estatuto Social, Regimento Interno ou Instrumento Congênere; e 

c) Comprovante de endereço no município de Paty do Alferes. 

2 – DOS REQUISITOS PARA AS ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS 

CONCORREREM ÀS VAGAS NO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL-COMAS:  

2.1. Para Prestadores de Serviço da Área de Assistência Social: 

a) Ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída, conforme disposto no art. 
53 do Código Civil Brasileiro e no art. 2º da Lei nº 8.742, de 1993, que esteja em  

funcionamento, considerando os princípios definidos na Lei Orgânica da Assistência 

Social que caracteriza as entidades em: atendimento, assessoramento ou de defesa de direitos;  

b) Que, conforme disposto na Resolução do CNAS n° 16/2010, que caracteriza as 

entidades e organizações de Assistência Social, comprovem desenvolver atividades de forma 

continuada, planejada e permanente, isolada ou cumulativamente:  

· de atendimento (prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem 

benefícios de prestação social básica ou especial, direcionadas às famílias em 

situação de vulnerabilidade ou risco social e pessoal);  

· de defesa e garantia de direitos (prestam serviços, executam programas ou projetos 

voltados prioritariamente para a defesa dos direitos socioassistenciais, construção 

de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades 

sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos);  

· de assessoramento (prestam serviços, executam programas ou projetos voltados 

prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações 

de usuários, formação e capacitação de lideranças), no município de Paty do 

Alferes no último ano (2015).   

2.2. Para Profissionais da Área de Assistência Social: 

A Resolução do CNAS Nº 23, de 16/02/2006, em seu art. 1º estabelece como legítima todas 

as formas de organização de trabalhadores do setor como, associações de trabalhadores, 

sindicatos, federações, confederações, centrais sindicais, conselhos federais de profissões 

regulamentadas que organizam, defendem e representam os interesses dos trabalhadores que 

atuam institucionalmente na política de assistência social, na PNAS e no Sistema único de 

Assistência Social-SUAS.  
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2.3. Para Usuários da Assistência Social: 

Conforme art. 1º da Resolução CNAS nº 24/2006, os usuários são sujeitos de direitos e 
público da Política Nacional de Assistência Social – PNAS. Portanto, os representantes de 
usuários ou de organizações de usuários, são sujeitos coletivos expressos nas diversas formas 
de participação, nas quais esteja caracterizado o seu protagonismo direto enquanto  
usuário. Assim, serão considerados: 

a) Representantes de usuários -> associações, movimentos sociais, fóruns, 

redes ou outra denominações, sob diferentes formas de constituição jurídica, 

política ou social; e 

b) Organizações de usuários -> Aquelas juridicamente constituídas, que 

tenham, estatutariamente, entre seus objetivos a defesa dos direitos dos 

indivíduos e grupos vinculados à PNAS.  

3 – DO PROCESSO DE ESCOLHA  

3.1. O processo de escolha será coordenado pela Comissão Organizadora de Eventos da 

Secretaria de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e Habitação;  

 3.2. Terão direito ao voto para a escolha das entidades, todos os presentes que estejam 

inscritos no Fórum;  

3.3. Terão direito a se candidatar, as entidades habilitadas anteriormente, conforme 

calendário;  

3.4. Depois da abertura do Fórum, onde será lido o Regimento, as entidades candidatas e 

elegíveis poderão ter até cinco minutos de explanação, podendo fornecer informações sobre 

sua atuação e sobre assuntos que julguem pertinentes;  

3.5. Para resguardar a ordem e o decoro, as manifestações serão por ordem de inscrição;  

3.6. Caso haja, durante o Fórum, apresentação de indícios que desabilitem entidades elegíveis, 

a Comissão Organizadora, analisará e decidirá através de votação entre seus membros;  

3.7. O processo de escolha das entidades representantes da sociedade civil se dará por meio de 

eleição direta, mediante 01 (um) voto por cada pessoa inscrita no Fórum. As entidades mais 

votadas ocuparão as vagas;  

3.8. Concluída a apuração dos votos, a Comissão Organizadora proclamará os resultados da 

eleição e encaminhará o resultado ao Prefeito Municipal de Paty do Alferes, que nomeará os 

representantes através de Portaria. 

4 – CALENDÁRIO 

-  28/03/2016 – Lançamento do Edital;  

- 22/03 a 22/04/2016 – Divulgação do Edital e período para que as entidades interessadas 

possam habilitar-se, mediante requerimento disponível na Rua do Recanto 46, endereçado aos 

cuidados da Comissão Organizadora do Processo de Escolha;  

-  25/04 a 26/04/2014 – Avaliação das entidades, pela Comissão Organizadora; 

- 27/04 a 29/04/2016 – Contacto com as entidades habilitadas e encaminhamento de convite 

de participação no Fórum; 

- 15/05/2016 – Realização do Fórum 

- 16/05/2016 – Encaminhamento do resultado ao Prefeito Municipal de Paty do Alferes, para 

nomeação dos membros da Sociedade Civil, para compor os Conselhos de Defesa dos 

Direitos da Pessoa Idosa, Dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho de 

Assistência Social e do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse 

Social.    

5 – DISPOSIÇÕES GERAIS  

Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora. 

 

Paty do Alferes, 28 de março de 2016 

 

 

 
 

REGINA DE FÁTIMA CAMPOS MONTEIRO 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e 

Habitação 
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Prefeitura Municipal de Paty do Alferes 

GABINETE DO PREFEITO 

 

PORTARIA GP N.º 093 de 28 de março de 2016. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal e; 
 
Considerando a solicitação contida no Memorando n.º 050/2016 da Secretaria de Desenvolvimento 
Social, Direitos Humanos e Habitação e; 
 
Considerando a necessidade de criação de uma Comissão naquela Secretaria para organizar todos 
os eventos promovidos por intermédio daquela Pasta ou ainda pelos Conselhos Municipais a ela 
vinculados, tais como Fóruns, Reuniões, Capacitações, Seminários, Congressos, conferências, dentre 
outros de natureza similar,  
 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Nomear, como membros da Comissão Organizadora de Eventos da Secretaria de 
Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e Habitação, os seguintes servidores abaixo 
identificados, sob a coordenação do primeiro: 
 
Regina de Fátima Campos Monteiro – Secretária Municipal – Matrícula 1083/02; 
Carlos Henrique Correa Nascimento – Diretor de Habitação – Matrícula 1121/02; 
Sandra Soares Otero – Assistente Social – Matrícula 742/01; 
Sheila Maria Costa Silva – Supervisor Operacional Matrícula - 1095/02; 
Miriam de Lucena Oliveira – Auxiliar Administrativo - Matrícula 319/01 
Tatiane da Costa Fraga – Diretora da Divisão de Projetos e Convênios - Matrícula 1003/02 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 

Paty do Alferes, em 28 de março de 2016. 
 
 
 

RACHID ELMOR 
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 096/2016 G.P. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas 

atribuições legais. 

CONSIDERANDO o dispositivo na Lei Municipal n° 1077 de 05 de abril de 2004, 

no seu artigo 77. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Remover os professores abaixo relacionados, lotando-os na Unidade 

Escolar escolhida pelos mesmos de acordo com os turnos. 

PROFESSOR A MATR. ESCOLA TURNO 
ADRIANA MACHADO PERUCCI 599/01 E. M. GIOCONDA BERNARDES 1º 
ALINE DA C. DE ALMEIDA 
SALVADO 

570/01 E. M. JOSÉ PEREIRA DA SILVA 2º 

ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA ROSA 608/01 E. M. JOSÉ PEREIRA DA SILVA 2º 
CÁSSIA REGINA SILVA GARCIA 615/01 E. M. GIOCONDA BERNARDES 1º 
CLEIDE ÁUREA C. F. NICOLAU 510/01 E. M. PEDRO NOGUEIRA 2º 
GLÓRIA VALESKA M. SCHOLZ 562/01 E. E. M. LEOPOLDO PULLIG 1º 
JAQUELINE ALVES F. DA SILVA 426/01 E. E. M. PROFª  L. BERNARDES 1º 
KATIA REGINA RAMOS COELHO 609/01 E. M. JOSÉ PEREIRA DA SILVA 2º 
LEDA MARIA TEIXEIRA DA COSTA 429/01 E. E. M. PROFª  L. BERNARDES 2º 
LEILA RAMOS DE OLIVEIRA 269/01 E. E. M. JOSÉ LOPES DE M. 

FILHO 
2º 

LUCIMAR ASSUMPÇÃO DE NONNO 610/01 E. M. NOSSA SRAª DAS GRAÇAS 1º 
MARIA DAS GRAÇAS C. DA SILVA 538/01 E. E. M. PROFª  L. BERNARDES 2º 
MARIA ISABEL DA SILVA 605/01 E. M. GIOCONDA BERNARDES 2º 
MONICA CARVALHO DE A. PRIETO 1167/01 E. M. JOSÉ E. DE ANDRADE 1º 
PATRÍCIA LUZIA DE O. S. MADEIRA 512/01 E. E. M. PROFª  L. BERNARDES 1º 
ROSA MARIA LOPES FRAGA 555/01 E. M. PEDRO NOGUEIRA 2º 
SABRINA APARECIDA R. MOREIRA 554/01 E. M. DEOLINDA DA FRAGA 1º 
VANESSA C. DOS SANTOS 
BAPTISTA 

1254/01 E. E. M. RIO PARDO 1º 

VERÔNICA DA C. CANÊDO 
MARTINS 

220/01 E. M. PEDRO NOGUEIRA 1º 

ZILDA DE MOURA LIMA 266/01 E. M. JOSÉ PEREIRA DA SILVA 1º 
    
ALEXANDRA F. DE PAULA SANTOS 1344/01 E. E. M. VER. S. DE M. FREITAS 1º 
ALFREDO CARVALHO DA SILVA 1273/01 E. M. MANOEL RODRIGUES 1º 
SABRINA CARDOSO DA SILVA 1309/01 E. M. OSÓRIO DUQUE ESTRADA 1º 
SANDRA GOMES DA SILVA 1058/01 E. E. M. VER. S. DE M. FREITAS 1º 

 

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

 

Art. 2° - Esta portaria retroage seus efeitos a partir de 11 de fevereiro do ano em 

curso,conforme prevê o Parágrafo Único do Artigo 77, Capítulo II da remoção 

que diz: 

¨Dar-se-á a remoção na primeira semana do ano escolar, desde que decorrente 

de inscrição feita no correr do ano letivo, revogadas as disposições em contrário¨ 

. 

 

Paty do Alferes, 28 de março de 2016. 

 

 

Rachid Elmôr 

Prefeito Municipal 
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